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ESTADO DA PARAÍBA

Acórdão
Agravo de Instrumento – nº. 2007254-11.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Gilmar Noberto dos Santos – Adv.: Danielly Moreira Pires 
Ferreira

1º) Agravado: Banco Bradesco Finasa BMC S/A 

2º) Agravado: Paraíba Previdência - PBPREV

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REVISIONAL 
DE  ENCARGOS  FINANCEIROS  E  REPETIÇÃO 
DO  INDÉBITO –  INDEFERIMENTO  – 
IRRESIGNAÇÃO  –  AGRAVO  -  LIMINAR 
RECURSAL  DENEGADA  –  AUSÊNCIA  DE 
DOCUMENTOS  PROBANTES  – 
IMPOSSIBILIDADE  DE  AVALIAÇÃO  DA 
VERACIDADE  DOS  FATOS  ALEGADOS  - 
DESPROVIMENTO QUE SE IMPÕE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimida-
de, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por 
Gilmar  Noberto  dos  Santos, hostilizando interlocutório proveniente do 
Juízo de Direito da 4ª Vara Mista da Comarca de Bayeux-PB, proferido nos 
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autos da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Revisional  de  Encargos 
Financeiros  e  Repetição do Indébito,  manejada contra  Banco  Bradesco 
Finasa BMC S/A e Paraíba Previdência – PBPREV.

Do histórico processual verifica-se, que o  Magistrado 
singular, fls. 57/58, negou a Liminar pleiteada. Entendeu, o  douto 
Magistrado, que não restaram claramente demonstrados os requisitos da 
medida liminar pretendida.

 Insatisfeito, o agravante intentou o presente Agravo de 
Instrumento, requerendo, in limine, o emprego do efeito suspensivo, 
aduzindo, para tanto, em síntese, que  renegociou  um  empréstimo 
consignado em seu contracheque em 72 (setenta e duas) parcelas de R$ 
177,85 (cento e setenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) que teria 
início em julho de 2012.

Alega ainda que, os  descontos  foram feitos  de  forma 
diversa do contratado, desestruturando suas finanças.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.
  
Liminar denegada às fls. 64/67.

Informações prestadas às fls. 73/74.

O  primeiro  agravado  não  apresentou  contrarrazões 
conforme certidão às fls. 87.

A segunda agravada apresentou contrarrazões  às  fls. 
77/79. 

 
A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  por 

entender  que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção 
ministerial. (fls. 89/92).

É o relatório
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V O T O

O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da  decisão  do 
Magistrado monocrática  que,  negou o pedido de antecipação de tutela 
para  que  fossem  suspensos  os  descontos  relativos  a  empréstimos 
bancários realizados no contracheque do agravante.

Analisando os autos verifico que o agravante afirma que 
possuía  um empréstimo  consignado  em folha  de  pagamento  junto  ao 
primeiro  agravado,  e  que  foi  renegociado  para  o  pagamento  de  72 
(setenta e duas) parcelas de R$ 177,85 (cento e setenta e sete reais e 
oitenta e cinco centavos) com início em julho de 2012.

O  agravante  alega  ainda  que,  no  ano  de  2014, 
percebeu que as parcelas não estavam sendo descontadas conforme o 
estipulado em contrato, pois foi surpreendido coma cobrança indevida de 
uma  dívida  de  R$  1.778,50  (mil  setecentos  e  setenta  e  oito  reais  e 
cinquenta centavos).

Analisando  ainda  os  autos,  o  agravante  não  juntou 
cópia de nenhum contrato de empréstimo estabelecido com o primeiro 
agravado,  ou de qualquer termo de acordo ou renegociação de dívida, 
limitando-se  apenas  a  juntar  cópias  de  contracheques  e  de  fichas 
financeiras  que  comprovam  apenas  os  descontos  realizados  em  sua 
remuneração,  restando  prejudicada  a  comprovação  de  qualquer 
ilegalidade nos descontos.

Sendo  assim  a  decisão  combatida  não  deve  ser 
modificada.

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao Agravo  de 
Instrumento, mantendo a decisão recorrida em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
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Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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